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                                        Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000995-50.2012.815.0761
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Gurinhém 
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Lenilde Clementino da Silva 
ADVOGADO: Marcos Antônio Inácio da Silva
APELADO: Município de Gurinhém
ADVOGADO: Claudino César Freire 

APELAÇÃO CÍVEL. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. VÍNCULOS
CELETISTA E ESTATUTÁRIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO
TRABALHO PARA APRECIAR OS  PLEITOS  REFERENTES  AO
PERÍODO CELETISTA, QUE, NO ENTANTO, JÁ FOI DECLARADO
PRESCRITO. PERÍODO RELATIVO AO REGIME ESTATUTÁRIO.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. PRESCRIÇÃO BIENAL A
CONTAR  DA  TRANSMUDAÇÃO  DO  REGIME.  OCORRÊNCIA.
PRECEDENTE  DESTA  CORTE.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

- Este Tribunal já assentou que “com a mudança de regime
jurídico  de  celetista  para  estatutário,  em  1993,  restou
configurada  a  extinção  do  contrato  de  trabalho  e,
consequentemente,  a  servidora  deveria,  nos  dois  anos
subsequentes a esse fato, ter ajuizado reclamação trabalhista
perante a Justiça Especializada, visando o pagamento do FGTS
devido quando ainda era servidora celetista.  Todavia,  veio  a
juízo  reclamar  a  verba  apenas  após  sua  aposentadoria,  em
2010. Assim, resta configurada a prescrição bienal, razão pela
qual, aplico ao caso a Súmula nº 382 do Tribunal Superior do
Trabalho.” (Apelação Cível nº 038.2011.000242-5/001, Primeira
Câmara  Cível,  Relatora:  Juíza  VANDA  ELIZABETH MARINHO,
convocada  em  substituição  ao  Des.  Leandro  dos  Santos,
publicação: DJ de 07 de Julho de 2014).
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Vistos etc. 

LENILDE CLEMENTINO DA SILVA ajuizou reclamação trabalhista
contra o MUNICÍPIO DE GURINHÉM, aduzindo que foi admitida em 02 de
janeiro de 1986, mas não teve recolhidos os valores referentes ao FGTS,
razão por que os pleiteia na presente reclamação trabalhista.

Inicialmente, a demanda foi ajuizada na  Justiça do Trabalho,
que  declinou  da  sua  competência  para  a  Justiça  Comum, nos  termos
seguintes (f. 84):

Por isso, quedo-me à dominante jurisprudência do Excelso Supremo
Tribunal  Federal e, escudada nas disposições do § 1º-A do artigo
557, bem assim no artigo 267, IV, § 3º, ambos do CPC, acolho a
preliminar  arguida  para  declarar  a  incompetência  da  Justiça  do
Trabalho  para  apreciar  o  feito,  e,  ao  mesmo  tempo,  anulo  a  r.
sentença de fls. 46/51, nos termos do artigo 113, § 2º do CPC, e
determino a remessa dos autos para a justiça comum.”  

Houve recurso de revista, que teve seu seguimento negado (f.
117/18). Em seguida, agravo de instrumento, que foi negado seguimento
pelo Tribunal Superior do Trabalho (f. 141/143), tendo ocorrido o trânsito
em julgado em 03 de setembro de 2012.

Os autos foram remetidos à Justiça Comum e distribuídos  à
Vara Única da Comarca de Gurinhém, quando foi julgado improcedente o
feito em sentença assim ementada (f. 154/169):

AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  Funcionário  Público  Municipal.
Regime  Estatutário.  Competência  da  Justiça  Comum.  Verbas
Trabalhistas.  Transferência  de  Regime  Jurídico.  Prescrição  Bienal.
Extinção do processo com resolução meritória.
“Compete  à  Justiça  Comum Estadual  processar  e  julgar  ação  de
servidor  público  municipal  pleiteando  direitos  relativos  ao  vínculo
estatutário”. Súmula 137 do STJ.
“A  transferência  do  regime  jurídico  de  celetista  para  estatutário
implica  extinção  do  contrato  de  trabalho  fluindo  o  prazo  da
prescrição bienal a partir da mudança de regime”. Súmula do TST.

Sobreveio apelação cível (f. 161/168) por meio da qual a autora
sustenta que faz jus ao FGTS, bem como a não ocorrência da prescrição e
a competência da Justiça do Trabalho para apreciar a matéria.

Não foram ofertadas contrarrazões (certidão, f. 257).

Parecer da Procuradoria de Justiça sem opinar sobre o mérito.

O Superior Tribunal de Justiça, analisando o conflito negativo de
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competência  suscitado  por  esta  Segunda  Câmara  Cível  (fls.  192/199),
decidiu que a Justiça Comum é competente para analisar o recurso em
relação ao período em que a reclamante  esteve  submetida  ao regime
estatutário, uma vez que a Justiça Trabalhista reconheceu a prescrição do
período celetista (f. 203/205).

É o relatório.

DECIDO.

A autora/apelante aduz que foi admitida pelo réu/apelado em
02 de janeiro de 1986, mas não teve recolhidos os valores referentes ao
FGTS.  Sustenta,  então,  a  não  ocorrência  da  prescrição,  bem como  a
competência da Justiça do Trabalho para apreciar a matéria.

Conforme relatado, o Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o
conflito negativo entendeu ser competente a Justiça Comum para apreciar
o feito em relação ao período que a autora esteve submetida ao regime
estatutário (f. 203/205), já que o período referente ao vínculo celetista
restou prescrito por força de decisão do Tribunal Regional do Trabalho, já
transitada em julgado. 

Portanto, em que pese a autora/apelante ter ajuizado vários
recursos, a decisão acima mencionada transitou em julgado, de modo que
não há mais o que se discutir  acerca da competência,  até porque, de
acordo com a Súmula 137 do STJ, “Compete à Justiça Comum Estadual
processar e julgar ação de servidor público municipal pleiteando direitos
relativos ao vínculo estatutário”.

 
O Município apelado transmudou o regime jurídico de celetista

para  estatutário  em  28  de  fevereiro  de  1989  (f.  13).  Dentro  desse
contexto, de acordo com a Súmula 382 do Superior Tribunal de Justiça, “a
transferência  do  regime  jurídico  de  celetista  para  estatutário  implica
extinção do contrato de trabalho, fluindo o prazo da prescrição bienal a
partir da mudança de regime.”

Assim, com a mudança do regime jurídico, deu-se a extinção
do  contrato  de  trabalho  existente  entre  as  partes  litigantes,  tendo  a
servidora passado a ser regida por novo vínculo de natureza estatutária.
Portanto, teria a apelante, a partir de então, 02 (dois) anos para reclamar
o não recolhimento de eventual verba referente ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço  –  FGTS.  Contudo,  somente  em 19/01/2010  (fl.  02)
restou ajuizada a presente ação, ou seja, fora do prazo bienal a partir da
mudança do regime, ocorrendo, portanto, a prescrição do direito.

Esse  é  o  entendimento  encontrado  na  jurisprudência  do
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Supremo Tribunal Federal:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  TRABALHISTA.  TRANSMUDAÇÃO  DE
REGIME CELETISTA PARA ESTATUTÁRIO. EXTINÇÃO DO CONTRATO
DE TRABALHO. PRESCRIÇÃO BIENAL. PRECEDENTES. RECURSO AO
QUAL SE NEGA SEGUIMENTO. (...). O Plenário do Supremo Tribunal
Federal no julgamento do AI 313.149-AgR, Rel. Min. Moreira Alves,
decidiu:  “Agravo  regimental.  Prescrição.  Servidor  público  celetista
que  pela  Lei  do  regime  único  passou  a  estatutário.  Aplicação  do
artigo  7º,  XXIX,  ‘a’,  da  Carta  Magna  pela  Justiça  do  Trabalho  a
reclamação trabalhista. - Inexistência de ofensa ao artigo 7º,XXIX,
‘a’,  da  Constituição  por  estar  correto  o  entendimento  de  que  a
mudança de regime jurídico celetista para o estatutário acarreta a
extinção do contrato de trabalho dando margem à aplicação da parte
final do referido dispositivo constitucional. – O § 2º (atualmente §
3º) do artigo 39 da Constituição não restringe os direitos sociais do
servidor  público  celetista.  -  Improcedência  da  alegação  de
infringência ao princípio do respeito ao direito adquirido (artigo 5º,
XXXVI,  da  Carta  Magna).  Agravo a  que se nega provimento”  (DJ
3.5.2002 –  grifos  nossos).  Confiram-se,  a  propósito,  os  seguintes
julgados:  “AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RECURSO  TRABALHISTA.  NORMAS  PROCESSUAIS  ORDINÁRIAS.
OFENSA  INDIRETA.  INVIABILIDADE  DO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. MUDANÇA DE REGIME JURÍDICO. PRESCRIÇÃO
BIENAL  A  decisão  que  nega  seguimento  a  recurso  trabalhista,
reconhecendo  não  atendidos  requisitos  previstos  em  normas
processuais ordinárias, não é suscetível de impugnação por meio de
recurso extraordinário. Hipótese de ofensa indireta à Constituição. 2.
A  prescrição,  no  caso  de  transposição  de  servidores  públicos  do
regime jurídico celetista para estatutário, é de dois anos, contada da
data da mudança. Agravo regimental a que se nega provimento” (AI
298.948  -  AgR,  Rel.  Min.  Maurício  Corrêa,  Segunda  Turma,  DJ
26.4.2002). AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
RECURSO  TRABALHISTA.  MUDANÇA  DE  REGIME  JURÍDICO.
PRESCRIÇÃO BIENAL. I. A mudança do regime jurídico celetista para
o estatutário acarreta a extinção do contrato de trabalho, incidindo a
prescrição bienal.  II  –  Agravo regimental  improvido”  (AI  649.133-
AgR,  Rel.  Min.  Ricardo  Lewandowski,  Primeira  Turma,  DJe
9.11.2007).  6.  O acórdão recorrido não divergiu da jurisprudência
deste Supremo Tribunal, razão pela qual nada há a prover quanto às
alegações  do  Recorrente.  7.  Pelo  exposto,  nego  seguimento  ao
presente  recurso  extraordinário  (art.  557,  caput,  do  Código  de
Processo Civil  e art. 21, § 1º, do Regimento Interno do Supremo
Tribunal Federal). Publique-se. Brasília, 31 de maio de 2012. Ministra
CÁRMEN LÚCIA: Relatora. (STF - RE: 684042 DF; Relatora: Ministra
CÁRMEN  LÚCIA,  Julgamento:  31/05/2012;  Publicação:  DJe  -  109
DIVULGADO 04/06/2012 PUBLICADO 05/06/2012).

No mesmo sentido, cito precedentes desta Corte:
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AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDORA REGIDA PELA CLT DE 1982 ATÉ
1993.  APOSENTADORIA  EM 2010.  MUNICÍPIO  QUE  INSTITUIU  O
REGIME JURÍDICO ÚNICO EM 1993. PEDIDO DE PAGAMENTO DE
FGTS  JULGADO  PROCEDENTE.  APELAÇÃO.  PRESCRIÇÃO  BIENAL
CONFIGURADA. SÚMULA Nº 382 DO TST. ART. 557, § 1º-A, DO CPC.
PROVIMENTO DO RECURSO. - O Ministro Mauro Campbell, ao julgar
o  conflito,  entendeu  que  “a  prorrogação  indevida  do  contrato  de
trabalho do servidor temporário não tem o poder de alterar o vínculo
original,  de natureza tipicamente administrativa,  para  trabalhista”.-
Quinze  dias  antes,  também  por  meio  de  decisão  monocrática,
prolatada em 30/04/2013, o Ministro Sérgio Kukina entendeu,  em
caso semelhante, nos autos do processo nº 200.2011.027902-9/001
(Conflito nº 127.804-PB), de relatoria do Des. Leandro dos Santos,
que a competência era da Justiça do Trabalho, julgando competente
o  juízo  suscitado,  citando  precedentes  da  Ministra  Eliana Calmon,
Ministro  Ari  Pargendler  e  do  próprio  Ministro  Mauro  Campbell.
Afirmou o Ministro Sérgio Kukina que “compete à Justiça do Trabalho
processar  e julgar  reclamação de servidor  público relativamente a
vantagens  trabalhistas  anteriores  à  instituição  do  regime  jurídico
único”.  O  caso  em  tela  não  se  trata  de  contrato  de  servidor
temporário, como afirmou, por equívoco, o Ministro Mauro Campbell,
mas sim de servidora que passou onze anos regida pela CLT até que
o Município instituiu o Regime Jurídico Único, no qual permaneceu
até  se  aposentar,  em  2010.  Todavia,  não  compete  mais  a  esta
instância discutir a competência, razão pela qual, passo à análise do
Apelo. - Entendo que, com a mudança de regime jurídico de celetista
para estatutário, em 1993, restou configurada a extinção do contrato
de trabalho e, consequentemente, a servidora deveria, nos dois anos
subsequentes  a  esse  fato,  ter  ajuizado  reclamação  trabalhista
perante  a  Justiça  Especializada,  visando  o  pagamento  do  FGTS
devido quando ainda era servidora celetista.  Todavia,  veio a juízo
reclamar a verba apenas após sua aposentadoria, em 2010. Assim,
resta configurada a prescrição bienal, razão pela qual, aplico ao caso
a Súmula nº 382 do Tribunal Superior do Trabalho. Vistos, etc. Diante
do  exposto,  dou  provimento  monocrático  ao  recurso  voluntário,
acolhendo a prejudicial de mérito (prescrição bienal), nos termos do
art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, por estar a sentença
em manifesto confronto com a Súmula nº 382 do TST. 1

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO.
TRANSMUDAÇÃO  DE  REGIME  CELETISTA  PARA  ESTATUTÁRIO.
EXTINÇÃO  DO  CONTRATO  DE  TRABALHO.  PRESCRIÇÃO  BIENAL.
TESE ACOLHIDA. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
DESPROVIMENTO.  Consoante  precedentes  do  Supremo  Tribunal
Federal, a mudança do regime jurídico celetista para o  estatutário

1 Apelação Cível  nº 038.2011.000242-5/001, Relatora: Juíza VANDA ELIZABETH MARINHO, convocado em
substituição ao Des. Leandro dos Santos, publicação: DJPB de 07 de Julho de 2014.

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10675146/artigo-557-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111984001/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
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acarreta  a  extinção  contrato  de  trabalho,  incidindo  a  prescrição
bienal.2 

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso apelatório, o
que faço com base no art. 557 do CPC, para manter a sentença em todos
os seus termos.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 16 de março de 2015.

 Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                                 Relatora

2 Agravo  Interno  nº  0002358-05.2012.815.0751,  Rel.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz  Convocado  para
substituir o Des. Saulo Henrique de Sá e Benevides, julgado em 14/10/2014.
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